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Lisboa, 17 de Dezembro de 2015 
 

Assunto:    IMI Familiar em Lisboa  

 
 
A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE FAMÍLIAS NUMEROSAS, com sede na Rua  José Calheiros, nº 15 em Lisboa, vem 
queixar‐se  a  Vossa  Excelência  de  uma  norma  discriminatória  aprovada  pela  Assembleia Municipal  de 
Lisboa, em 25 de novembro de 2015, na deliberação sobre a proposta 611/CM/2015, relativa ao  imposto 
municipal sobre imóveis. 
 
Este  órgão  deliberou  reduzir  a  taxa  do  imposto municipal  sobre  imóveis,  contanto  que  destinados  a 
habitação própria e permanente do  sujeito  tributário, ali domiciliado para efeitos  fiscais, em  função do 
número de dependentes que compõem o agregado familiar (n.º 4). 
 
A  redução  varia  entre  10%,  15%  e  20%  para  um,  dois  ou  três  dependentes  qualificados  como  tal  nos 
termos do artigo 13.º do Código do imposto sobre o rendimento singular. 
Contudo,  a  redução  é  pura  e  simplesmente  recusada  se  o  imóvel  apresentar  um  valor  patrimonial 
tributário igual ou superior a € 200 000, 00. 
 
O  limite é absolutamente arbitrário e  incongruente  com o  fim da norma do Código do  IMI que  confere 
competência  às  assembleias municipais  para  aprovarem  a  redução  da  taxa  em  função  do  número  de 
dependentes (artigo 112.º, n.º 13, na redação da Lei n.º 82‐B/2014, de 31 de dezembro). 
 
Quanto maior  for o  agregado  familiar, maior  é  a necessidade de  área habitável dos  fogos,  segundo os 
parâmetros  quantitativos  estipulados  nos  artigos  66.º  e  67.º  do  Regulamento  Geral  das  Edificações 
Urbanas, aprovado pelo Decreto‐lei n.º 38 382, de 7 de agosto de 1951. 
 
É bem de ver que uma família com maior número de dependentes precisa de um fogo com área habitável 
superior e que por isso mesmo o imóvel há‐de apresentar um valor patrimonial tributável mais elevado.  
 
Não por razões voluptuárias, mas simplesmente para satisfazer a necessidade de habitação em condições 
mínimas de segurança, salubridade, conforto e reserva da intimidade da vida privada e familiar (artigo 65.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa). 
 
Ao  inserir  um  impedimento  patrimonial  único,  sem  proporção  com  a  extensão  do  agregado  familiar,  a 
Assembleia Municipal de Lisboa viola diretamente o princípio da proibição do arbítrio, consagrado a título 
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principal no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, e especificamente para a tributação do 
património no artigo 104.º, n.º 3. 
 
Dispõe‐se neste preceito constitucional que a tributação do património «deve contribuir para a igualdade 
entre os cidadãos». 
 
Precisamente ao contrário, a norma contida no n.º 4 da deliberação aprovada incrementa a desigualdade 
entre  os  cidadãos,  especialmente  entre  os  cidadãos  tributados  em  IMI  que  tenham  a  seu  cargo  e  em 
coabitação vários dependentes. 
 
Ultrapassado um número de dependentes que não possa ser alojado num fogo – por mais vetusto que seja 
–  de  valor  inferior  a  €  200  000,  00,  o  sujeito  tributário  é  tratado  iniquamente  como  o  seu  vizinho 
domiciliado num fogo de habitação exatamente igual, mas sem dependente nenhum. 
 
Para dois  imóveis avaliados ambos em € 200 000,00, o primeiro habitado por um casal com três ou oito 
dependentes, o  segundo habitado por um único  indivíduo, o  total a  liquidar é exatamente o mesmo: € 
600,00. No mesmo edifício, um fogo com área útil ligeiramente inferior (v.g. no rés‐do‐chão) e avaliado em 
€ 190 000,00, onde vive um casal com três filhos é tributado em € 456,00. 
 
A estas razões de ordem substantiva que inquinam a validade da norma municipal acresce uma outra razão 
de natureza orgânica e formal, mas nem por isso menos importante. 
 
O princípio da legalidade fiscal permite à Assembleia Municipal de Lisboa exercer estritamente o poder que 
lhe confere o disposto no artigo 112.º, n.º 13, do Código do IMI, em condições universais para todos os 308 
municípios  portugueses:  reduzir  ou  não  reduzir  a  taxa  em  10%,  15%  e  20%  para  um,  dois  ou  mais 
dependentes,  «nos  casos  de  imóvel  destinado  a  habitação  própria  e  permanente  coincidente  com  o 
domicílio fiscal do proprietário». 
 
Os órgãos dos municípios não dispõem de um poder  tributário originário  (artigo 254.º da Constituição). 
Dispõem apenas e tão‐somente da margem de livre decisão que o legislador parlamentar lhes consentir em 
matéria das receitas tributárias próprias que a lei definir, como tal (n.º 2)1. 
 
Ao  fixar  um  limite  máximo  ao  valor  patrimonial  tributário  dos  imóveis  sob  o  alcance  da  redução,  a 
Assembleia Municipal de  Lisboa encontra‐se a  criar um novo elemento na norma  tributária prevista no 
artigo  112.º,  n.º  13,  do  Código  do  IMI.  Um  elemento  negativo  que  priva  arbitrariamente  alguns 
destinatários considerados pela  lei e que, por conseguinte,  infringe o princípio da  reserva de  lei sobre a 
instituição de benefícios fiscais (artigo 103.º, n.º 2, da Constituição). 
 
Se  para  alguns  autores,  já  o  próprio  conteúdo  normativo  do  artigo  112.º  do  Código  do  IMI  se mostra 
demasiado  pródigo2,  como  não  repudiar  deliberações  municipais  que  venham  exercer  uma 
discricionariedade verdadeiramente criativa e não simplesmente optativa. 
 

                                                 
1 Nem mesmo do artigo 238.º, n.º 4, se  retira sequer um poder de adaptar  impostos nacionais, análogo ao poder conferido às 
assembleias legislativas das Regiões Autónomas. Cf. ANA PAULA DOURADO, Direito Fiscal, Coimbra, 2015, p. 143. 
2 Cf. AMÉRICO FERNANDO BRÁS CARLOS, Impostos – Teoria Geral, 4ª edição, Coimbra, 2015, p. 116. 



 

 
APFN – Associação Portuguesa de Famílias Numerosas 

NIPC: 504 359 851 
SEDE: Rua José Calheiros, 15 – 1400-229 Lisboa • Tel.: (+351) 217 552 603 • Fax: (+351) 217 552 603 

e.mail:apfn@apfn.com.pt • web: www.apfn.com.pt 
 

Nestes  termos  e  pelas  demais motivações  que  Vossa  Excelência,  em  seu  alto  critério,  haja  por  bem 
discernir,  queira  recomendar  ao  município  de  Lisboa  que  revogue,  quanto  antes,  o  segmento 
discriminatório da norma, e requerer ao Tribunal Constitucional que declare com força obrigatória geral a 
sua inconstitucionalidade. 
 

Antecipadamente grata pelas iniciativas desenvolvidas, com estima e consideração, 

 

 

Rita Mendes Correia 

(Presidente da Direcção) 


